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ANEXO VII 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 001/2024 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

Aos dezoito de julho do ano de dois mil e vinte e quatro, a CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO 
ALFERES, com sede na Rua Coronel Manoel Bernardes, n.º 471– Centro - Paty do Alferes/RJ, CNPJ 
31.845.019/0001-62, neste ato representada pelo Presidente da Câmara  Municipal Sr. Romulo Rosa 
de Carvalho, brasileiro, solteiro, Produtor Rural, residente e domiciliado na Rua Edmundo Peralta 
Bernardes, nº 469, CEP 26950-000, Centro, Paty do Alferes-RJ, portador da C.I. n.° 20.047.175-3 
dic/RJ e inscrito no CPF(MF) sob o n.° 095.239.387-54, na forma do disposto no processo 
administrativo n.º 278/2024 ora denominado AUTORIDADE COMPETENTE, e a empresa AUTO 
POSTO NOVA CIDADE DE PATY LTDA., situada na Praça Benjamim Bernardes n° 75, Centro, Paty 
do Alferes-RJ, CEP: 26950-000 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.182.060/0001-54, daqui por diante 
denominada FORNECEDORA, representada neste ato pelo Sr. Eduardo da Silva Curitiba, brasileiro, 
solteiro, comerciante, residente e domiciliado na Av. Paschoal Carlos Magno, 344, casa 01, Arcozelo, 
Paty do Alferes/RJ, CEP 26950-000,  portador da carteira de identidade nº 12824316-9 IFP/RJ e CPF 
nº 057.854.207-24, lavram a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, que se regerá pela Lei 
Federal 14.133/2021 de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar n. 123/2006 , Decreto Municipal 
nº 8.368 de 23 de janeiro de 2024, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no 
instrumento convocatório, aplicando-se a este instrumento suas disposições irrestrita e 
incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
 
O Objeto da presente Ata de Registro de Preços é a Provável  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA FORNECIMENTO E ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL GASOLINA COMUM PARA 
VEÍCULOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES, por meio do Sistema de Registro 
de Preços, conforme as especificações constantes Termo de Referência (anexo IX do edital). 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Esta Ata de Registro de Preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, com efeito de 
compromisso de fornecimento, para futura contratação, nos termos e especificações definidas no 
Termo de Referência (anexo IX do edital) e na Proposta de Preços. 
 
Parágrafo primeiro: A contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e será realizada 
de acordo com a necessidade da CMPA e de acordo com o quantitativo indicado na cláusula quarta. 
 
Parágrafo segundo: a lavratura desta Ata de Registro de Preços não obriga a contratação do(s) 
item (ns) registrado (s), facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 
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pretendida, desde que devidamente motivada. 
 
Parágrafo terceiro: a Ata de Registro de Preços, com a indicação do preço registrado e dos 
fornecedores, será divulgada no site da CMPA e ficará disponibilizada durante a sua vigência. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
O ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ata de Registro de Preços é a CMPA. 
 
Parágrafo primeiro: A Ata de Registro de Preços poderá ser aderida por quaisquer órgãos ou 
entidade do Estado e Município (s), que não tenha (m) participado do certame licitatório, ora 
denominado (s) ÓRGÃO (S) ADERENTE (S). 
 
CLÁUSULA QUARTA: DO QUANTITATIVO 
 
O quantitativo decorrente da contratação pelos ÓRGÃOS ADERENTES não ultrapassará, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item da ata de registro de preços e nem poderá exceder, 
por ÓRGÃO ADERENTE, a 50% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório, registrados na Ata de Registro de Preços para o ÓRGÃO GERENCIADOR E PARA 
ORGÃOS PARTICIPANTES. 
 
Parágrafo primeiro: O quantitativo do(s) item (ns) indicado (s) no Termo de Referência (anexo 
IX do Edital) é (são) meramente estimativo(s) e não implicam em obrigatoriedade de contratação 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
Parágrafo segundo: é vedada a realização de acréscimos nos quantitativos registrados na Ata 
de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
 
O local de entrega dar-se-á no Posto de Combustível pertencente à empresa vencedora do 
certame licitatório. 
 
Parágrafo primeiro: O local de entrega/fornecimento dar-se-á no Posto de Combustível 
pertencente à empresa vencedora do certame licitatório, que deverá estar localizada num raio de 
2km, da sede da Câmara Municipal, situada na rua Coronel Manoel Bernardes, nº 387, Centro, Paty 
do Alferes-RJ. 
 
Parágrafo segundo: O fornecimento do produto deverá ser prestado todos os dias, incluindo os 
sábados, domingos e feriados, ininterruptamente, dentro do horário de funcionamento do posto, o 
qual não poderá ser inferior ao intervalo de horário das 7 (sete) às 21 (vinte e uma) horas; 
 
Parágrafo terceiro: O combustível fornecido pela empresa deverá se encontrar dentro das 
especificações estabelecidas e definidas pela Agência Nacional do Petróleo, não sendo tolerado 
nenhum produto alterado e/ou adulterado, sendo que os mesmos estarão sujeitos a não aceitação 
pelo CONTRATANTE, a qual caberá direito de recusa, caso os mesmos não estejam de acordo com 
o especificado. O combustível terá que ser de boa procedência e qualidade, com marcas conhecidas 
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no mercado consumidor e deverá se encontrar dentro das normas e padrões definidos pela ANP 
(Agência Nacional de Petróleo). 
 
 
CLÁUSULA SEXTA: DO PREÇO 
 
O preço registrado é o constante da proposta vencedora da licitação, cujos valores estão reunidos 
na Consolidação das Informações desta Ata de Registro de Preços. 
 
Parágrafo primeiro: O preço englobará todas as despesas relativas ao objeto do contratado, bem 
como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais, financeiras, 
frete, transporte e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação, salvo 
expressa previsão legal. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços 
será considerada. 
 
Parágrafo segundo: O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do material registrado, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as negociações junto aos fornecedores. 
 
Parágrafo terceiro: Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores para negociarem 
a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
 
Parágrafo quarto: Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 
Parágrafo quinto: A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 
 
Parágrafo sexto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
FORNECEDOR, mediante requerimento devidamente fundamentado, não puder cumprir o 
compromisso, o ÓRGÃO GERENCIADOR observará o disposto no art. 27 do Decreto nº 
8.368/2024. 
 
Parágrafo sétimo: Não havendo êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá 
proceder à revogação, parcial ou integral, da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DO PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contados a partir da data 
de assinatura, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, 
conforme previsto no artigo 84 da lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA: RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
Os recursos necessários para as contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão por 
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conta do próprio ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA NONA: CONTRATAÇÃO PELO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
Compete ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as ações necessárias para as suas próprias 
contratações, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
 
Parágrafo primeiro: a contratação realizada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR será formalizada por 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar. 
 
Parágrafo segundo: o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá verificar a manutenção das condições de 
habilitação do fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA EXECUÇÃO, DO FORNECIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA ATA 
 
O objeto do contrato será fornecido da seguinte forma: 
a) O fornecimento do produto e/ou prestação de serviço será feito de acordo com as necessidades 
desta Casa, devendo a prestação/fornecimento iniciar-se, imediatamente após do recebimento da 
ordem de fornecimento ou nota de empenho;   
 
b) O fornecimento do produto deverá ser prestado todos os dias, incluindo os sábados, domingos e 
feriados, ininterruptamente, dentro do horário de funcionamento do posto, o qual não poderá ser 
inferior ao intervalo de horário das 7 (sete) às 21 (vinte e uma) horas; 
 
c) O fornecimento do combustível deverá estar disponibilizado à CONTRATANTE imediatamente 
após a assinatura do Contrato; 
 
d) d) Caso haja falta de combustíveis em seu estabelecimento ou ocorra qualquer outro problema 
que impossibilite o abastecimento, a CONTRATADA deve providenciar o encaminhamento dos 
veículos da CONTRATANTE para outro estabelecimento congênere, dentro do raio de limitação 
deste Termo de Referência, isto é, 02 (dois) km da sede do CONTRATANTE, até que a situação do 
seu estoque seja regularizada, não cabendo quaisquer ônus para o CONTRATANTE; 
 
e) Para o abastecimento dos veículos oficiais, a empresa contratada, deverá executar fornecimento 
dos combustíveis em seu próprio estabelecimento mediante a apresentação de requisição de 
combustíveis devidamente preenchida e assinada pelo requisitante e motorista, autorizado pela 
Câmara Municipal, especificando placa do veículo, nome do condutor do veículo, odômetro, 
quantidade de combustível e valor, bem como deverá ser fornecido o devido comprovante. 
 
Parágrafo primeiro: as condições de fornecimento devem ser executadas fielmente, de acordo 
com os termos do instrumento convocatório, do Edital e seus anexos, e da legislação vigente, 
respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial do objeto. 
 
Parágrafo segundo: a execução será acompanhada e fiscalizada por representantes do 
CONTRATANTE especialmente designados pelo órgão contratante, de acordo com o Termo de 
Referência.  
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Parágrafo terceiro: o objeto será fornecido em tantas parcelas quantas forem às necessárias. 
 
Parágrafo quarto: o fornecimento do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem 
a ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato. 
 
Parágrafo quinto: o item cujo padrão de qualidade e desempenho esteja em desacordo com a 
especificação do Edital e da Proposta de Preços será recusado pelo responsável pela execução e 
fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que for 
necessário à sua regularização. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade 
superior, em 05 (cinco) dias, para ratificação. 
 
Parágrafo sexto: o fornecedor declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e 
processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer 
todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e 
que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 
 
Parágrafo sétimo: a instituição e a atuação da fiscalização não excluem ou atenuam a 
responsabilidade do fornecedor, nem o exime de manter fiscalização própria. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
O pagamento será realizado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, de acordo com as contratações 
realizadas, considerando a quantidade e valor do item adquirido. 
 
Parágrafo primeiro: O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA, mediante adimplemento 
do cumprimento com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo (s) agente (s) competente 
(s) e diretamente na conta corrente, devendo a CONTRATADA fornecer dados como: nome e 
número do banco, nome e número da agência e número da conta corrente, de titularidade da 
CONTRATADA. 
 
Parágrafo segundo: A CONTRATADA deverá encaminhar a nota fiscal/fatura, para pagamento 
da CMPA, acompanhada da documentação de comprovação de Regularidade Fiscal. 
 
Parágrafo terceiro: Não havendo nenhum bloqueio por descumprimento de exigências, os créditos 
em conta corrente serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, depois de efetivada entrega 
do (s) produto (s), com a competente Nota Fiscal, na forma da legislação vigente. 
 
Parágrafo quarto: Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da 
contratada, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da 
data da respectiva reapresentação. 
 
Parágrafo quinto: Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso 
decorra de culpa da CONTRATANTE, o valor devido será de 0,033% (trinta e três milésimos por 
cento), por dia de atraso, a título de compensação financeira. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
GERENCIADOR, ÓRGÃOS ADERENTES NA QUALIDADE DE CONTRATANTES 
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a) efetuar os pagamentos devidos ao Fornecedor, de acordo com as condições estabelecidas no 
Edital para Registro de Preços, Termo de Referência (anexo IX do Edital), Proposta de Preços (anexo 
XI do Edital). 
b) entregar ao Fornecedor documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes 
à execução do presente instrumento; 
c) exercer a fiscalização da execução do objeto; 
d) receber provisória e definitivamente o objeto, nas formas definidas no edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR: 
a) gerenciar a ata de registro de preços; 
b) acompanhar constantemente a flutuação dos preços no mercado de modo a manter a 
vantajosidade; 
c) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados; 
d) gerir os pedidos de adesão dos Órgãos Aderentes da Ata de Registro de Preços e orientá-los. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR: 
 
Constituem obrigações do Fornecedor: 
a) entregar/executar o objeto, de acordo com o especificado no Edital e seus anexos; 
b) entregar/executar o objeto sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, estando incluído no valor 
do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e descarregamento das 
mercadorias; 
c) manter em estoque um mínimo necessário à execução do objeto do contrato; 
d) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade 
de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis; 
e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas o 
objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeito ou incorreções resultantes de execução 
irregular ou do fornecimento em desconformidade com as especificações contidas no Termo de 
Referência; 
f) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou 
indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à 
CONTRATANTE ou terceiros; 
g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 
contratação direta; 
h) cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
 
Parágrafo único: não será admitida justificativa de atraso da entrega/execução do objeto adquirido 
que tenha como fundamento o não cumprimento da sua entrega pelo (s) fornecedor (es) do licitante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA RESPONSABILIDADE 
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O Fornecedor é responsável por danos causados ao órgão contratante ou a terceiros, decorrentes 
de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela 
presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: 
 
O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovado e 
justificado: 
a) por razão de interesse público; ou 
b) a pedido do fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO 
ADERENTE 
 
O ÓRGÃO ADERENTE poderá aderir a Ata de Registro de Preços, desde que devidamente 
comprovada a vantagem em sua utilização por meio da realização de pesquisa de mercado. 
 
Parágrafo primeiro: o fornecedor beneficiário não está obrigado a aceitar o fornecimento 
decorrente da adesão pelo ÓRGÃO ADERENTE. 
 
Parágrafo segundo: desde que o fornecimento objeto da adesão não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o ÓRGÃO GERENCIADOR, o fornecedor 
poderá contratar com o ÓRGÃO ADERENTE. 
 
Parágrafo terceiro: após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o ÓRGÃO ADERENTE deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 
vigência da ata, devendo cumprir as atribuições inerentes e demais orientações do ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
 
Parágrafo quarto: O ÓRGÃO ADERENTE deverá verificar a manutenção das condições de 
habilitação do fornecedor. 
 
Parágrafo quinto: Compete ao ÓRGÃO ADERENTE: 
a) aceitar todas as condições fixadas na Ata de Registro de Preços; 
b) realizar os pagamentos relativos às suas contratações; 
c) os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente 
assumidas; 
d) a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes 
do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, devendo 
informá-las ao ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
Parágrafo sexto: O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá zelar para que o quantitativo total das 
contratações pelo(s) ÓRGÃO(s) ADERENTE(s) observando-se o limite fixado no parágrafo 
segundo, da cláusula quarta. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS 
PENALIDADES 
 
A inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços/Contrato, o retardamento da 
entrega/execução do objeto ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o 
contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, 
que deverá (ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração: 
a) Advertência; 
b) multa administrativa; 
c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
Parágrafo primeiro: a sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e 
a gravidade da infração cometida. 
 
Parágrafo segundo: quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da 
falta cometida também deverão ser consideradas para a sua fixação. 
 
Parágrafo terceiro: a imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão 
contratante, podendo ser aplicado pela AUTORIDADE COMPETENTE, com poderes para decidir na 
Administração Pública. 
 
Parágrafo quarto: ressalvada a hipótese descrita no parágrafo quarto cabe ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR aplicar as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório ou do 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços. 
 
Parágrafo quinto: a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do caput da cláusula 
décima nona, serão impostas pela AUTORIDADE COMPETENTE, com poderes para decidir na 
Administração Pública. 
 
Parágrafo sexto: a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, prevista na alínea c, do caput da cláusula décima nona, será 
imposta pelo Ordenador de Despesa. 
 
Parágrafo sétimo: a aplicação da sanção prevista na alínea d, do caput da cláusula décima 
nona, é de competência exclusiva do Presidente da CMPA. 
 
Parágrafo oitavo: a multa administrativa, prevista na alínea b, do caput da cláusula décima nona: 
a) não excederá, em seu total, 30% (trinta por cento) do valor do contrato; 
b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 
c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e 
danos das infrações cometidas; 
 
Parágrafo nono: o impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na 
alínea c, do caput da cláusula décima nona: 
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 03 (três) anos; 
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b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado 
com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido. 
 
Parágrafo décimo: a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, prevista na alínea d, do caput da cláusula vigésima, impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
Parágrafo décimo primeiro: é admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) pagamento da multa; 
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 
de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 
inidoneidade; 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste artigo. 
 
Parágrafo décimo segundo: o atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais 
sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo 
estipulado, a incidir sobre o valor da Ata, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado 
o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral da Ata pelo 
CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 
 
Parágrafo décimo terceiro: a aplicação da multa de mora não exclui a possibilidade de a 
Administração promover a extinção unilateral da Ata de Registro de Preços, garantido o contraditório 
e a defesa prévia. 
 
Parágrafo décimo quarto: a aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do 
interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a 
aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo 
e/ou valor, se for o caso, observando-se os seguintes preceitos: 
a) ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia; 
b) a intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa; 
c) a defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação 
das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do caput da cláusula décima nona, e no prazo de 10 
(dez) dias, no caso da alínea d, do mesmo dispositivo; 
d) será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela Autoridade Competente, 
devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos 
fundamentos jurídicos. 
 
Parágrafo décimo quinto: a recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata dentro do prazo 
estipulado pela Entidade, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o descumprimento total 
da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total 
da Ata, cabendo, ainda, a aplicação das demais sanções administrativas. 
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Parágrafo décimo sexto: as penalidades previstas na cláusula vigésima também poderão ser 
aplicadas aos licitantes e ao adjudicatário. 
 
Parágrafo décimo sétimo: os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com 
as sanções de impedimento contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por 
qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão 
impedidos de contratar com a Administração Pública do Município de Paty do Alferes/RJ, enquanto 
perdurarem os efeitos da respectiva penalidade. 
 
Parágrafo décimo oitavo: penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 
O(s) fornecedor(es) registrado(s) deverá(ao) manter durante toda a vigência da Ata de Registro de 
Preços a compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições exigidas na 
licitação, inclusive as referentes à habilitação e às condições de participação. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: DA DIVULGAÇÃO 
 
A divulgação da Ata de Registro de Preços será no portal da internet 

https://www.patydoalferes.rj.leg.br//. 
 
Integram esta Ata a Proposta de Preços do ganhador.   
 

Paty do Aferes, 18 de julho de 2024. 
 

Representante Legal da Câmara Municipal de Paty do Alferes 
 
 
 
 

__________________________________________ 
ROMULO ROSA DE CARVALHO 

Presidente da CMPA 

 

 
 

Empresa: AUTO POSTO NOVA CIDADE DE PATY LTDA. 
 

 

 
 

________________________________________ 
EDUARDO DA SILVA CURITIBA 

Representante legal da empresa 
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